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CONSETHO DA PROCURADORIA GERAT DE FUNDÃO. CPROGER

Processo n" : 859 0 I 2025.
Assunto: Porecer Referenciol com Checklist
Doto do julgomento: 05/l 0/2025.
Doto do ocórdôo: 08/lOl202S
Relotoro: Lilione do Silvo pereiro Broetto

Emenlo do Acórdôo no 002/2025

1. CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. NNNC O 74,
tNctso tv, DA LEt N" 14.13312021.

2. Porecer referenciol no 00212025.
3. TNSTRUÇÃO NORMATTVA SEGES/MG| N" s212O25.
4. CONTRATAÇ4O DE MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEIS) PARA

SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS DE PEQUENO PORTE POR MEIO DE
CREDENCIAMENTO OPERACIONALIZADO PELA PLATAFORMA
''CONTRATA+BRASIL'"

5. NECESSIDADE DE DECLARAÇÃO OO RESPONSAVEL PELA DEMANDA
ATESTANDO A COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇÃO DO CASO CONCRETO
AO PRESENTE PARECER.

ó. DESNECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DE PARECER JURíDICO
INDIVIDUALIZADO, SALVO QUANDO HOUVER OÚVION JURíDICA
ESPECíFICA E FUNDAMENTADA.

7. OBSERVÂNCIA DAS RECOMENDAÇÕES EXARADAS E PREENCHIMENTO
DO CHECKLIST ANEXO.

8. Anexos I e ll, portes integrontes do porecer referenciol, (checklist e
decloroçõo de compotibilidode).

ecónoÃo

vistos, relotodos e discutidos os outos, ACORDAM os membros do cpRoGER,
por unonimidode, oprovor os deliberoções listodos nos itens I o I ocimo,
conferindo oo Porecer Jurídico Referenciol N" OO2l2025 e seus onexos o
coróter vinculonte e os prerrogotivos estobelecidos no ort. s3, § 5o, do Lei no
14.133/2021.

Fundôo/ES, 08 utubro de 2025
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CONSETHO DA PROCURADORIA GERAT DE FUNDÃO. CPROGER

Processo no : 859 0 / 2025.
Assunto: Porecer Referenciol com Checklist
Doto do julgomento: 0S/1O|2O2S.
Doto do ocórdõo: 08/1012025
Relotoro: Lilione do Silvo pereiro Broetto

Emenlo do Acórdõo no 002/2025

I. CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. NNTIC O74,
tNctso tv, DA LEt No 14.133/2021.

2. Porecer referenciol no 002/2025.
3. TNSTRUÇÃO NORMATTVA SEGES/MG| N. 5212025.
4. CONTRATAÇÔO DE MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEIS) PARA

SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS DE PEQUENO PORTE POR MEIO DE
CREDENCIAMENTO OPERACIONALIZADO PELA PLATAFORMA,'CONTRATA+BRASIL"

5. NECESSIDADE DE DECLARAÇÃO OO RESPONSAVEL PELA DEMANDA
ATESTANDO A COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇÃO DO CASO CONCRETO
AO PRESENTE PARECER.

ó. DESNECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DE PARECER JURíDICO
INDIVIDUALIZADO, SALVO QUANDO HOUVER DÚVIDA JURíDICA
ESPECíFICA E FUNDAMENTADA.

7. OBSERVÂNCIA DAS RECOMENDAÇÕES EXARADAS E PREENCHIMENTO
DO CHECKLIST ANEXO.

8. Anexos I e ll, portes integrontes do porecer referenciql, (checklist e
decloroçõo de compotibilidode).

ncónoÃo

vistos, relotodos e discutidos os outos, ACORDAM os membros do cpRoGER,
por unonimidode, oprovor os deliberoções listodos nos itens I o 8 ocimo,
conferindo oo Porecer Jurídico Referenciol N" OO2l2025 e seus onexos o
coróter vinculonte e os prerrogotivos estobelecidos no ort. 53, § so, do Lei no
14.13312021.

FundÕo/ES, 08 outubro de 2025.

TITIANE BROETTO

rol do Município - Relotoro
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PARECER JURíD|CO REFERENCTAT N. oo2/2025

EMENTA: PARECER REFERENCIAL. CoNTRATAÇÃo
DTRETA pOR tNEXtGtBtLtDADE DE L|C|TAÇÃO. nnrrco 74,
rNcrso tv, DA LEt N" 14.133/2021. CONTRATAÇÃO DE
MTcRoEMpREENDEDoRES tNDtvrDUArs lrurrsi pARA
sERVtÇos NÃo coNTtNUADos DE pEeuENo poRTE
POR MEIO DE CREDENCIAMENTO OPERACIONALIZADO
PELA PLATAFORMA''CONTRATA+BRASIL'" INSTRUçÃO
NoRMATtvA sEGES/MGI No s2/2o2s. pADRoNtznÇÃo
DE pRocEDtMENTos. NECESSTDADE DE orcmnnçÃo
DO RESPONSAVEL PELA DEMANDA ATESTANDO A
coMpATtBtLtDADE E ADEeunÇÃo Do cASo
CONCRETO AO PRESENTE PARECER. DESNECESSIDADEDE rmaonnçÃo DE pARECER .luRÍorco
rNDtvtDUALtzADo, sALVo euANDo HouvER oúvroe
.luRíorcn rsprcírrcR E FUNDAMENTADA.
ogsrnvÂNcrR DAs RECoMENonÇÕrs EXARADAS E
PREENCHIMENTO DO CHECKLIST ANEXO.

t. oo nrnróruo

Troto-se de Porecer Referenciol, o ser oplicodo como porodigmo poro os
hipóteses de controtoçõo direto por inexigibilidode oé licitoçôo,
fundomentodo no ortigo 24, inciso lv, do Leino ll.lss/zl, poro o controtoçôo
de serviços nÕo continuodos de monutençõo e reporos de pequeno porte, o
serem prestodos por Microempreendedores lndividuois (MEls) previomente
credenciodos pelo Governo Federol, por meio do plotoformq digitol
"Controto+Brosil".

A presente monifestoçõo jurídico de coróter normotivo e orientodor surge o
portir do onólise empreendido no bojo do Processo Administrotivo no
7688/2025, no quol esto Procurodorio-Gerol emitiu o Pqrecer Jurídico n.
0345/2025, onolisondo o legolidode do controtoçÕo de um MEI poro o
confecçÕo e instoloçõo de um odesivo no sede do Prefeituro, procedimento
este integrolmente conduzido otrovés do referido plotoformo.

Ante o noturezo inovodoro e o vocoçÕo poro o repetitividode de tois
demondos de boixo volor e complexidode, vislumbrou-se o necessidode e o
oportunidode de uniformizor o entendimento jurídico oplicóvel, otimizondo os
fluxos odministrotivos e conferindo moior celeridode e seguronço jurídico às
futuros controtoções de mesmo noturezo.

Este porecer, portonto, viso o estobelecer os diretrizes e os requisitos jurídicos
indispensóveis poro que os diversos órgõos desto Administioçôo público
Municipol possom, de formo outônomo e responsóvel, ínstruir e formolizor
processos de controtoçõo de serviços disponibilizodos no "Controto+Brosil",
dispensondo o remesso individuolizodo dos outos o esto Procurodorio poro

@ Rua S:eÍarro BÍqseglrili rí'i53. Cerrtro, Fur rüào.ES, CEp.: 29..181OOC
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onolise, desde que o situoçôo concreto se omolde perfeitomente às
orientoções oqui firmodos.

Ressolto-se que o presente porecer foro submetido à deliberoçôo do
Conselho Superior do Procurodorio-Gerol, sendo oprovodo por unonimidode
e consignodo em oto, resultondo no Acórdti o no OO2/2025 do Conselho do
Procurodorlo, que segue em onexo oos documenlos que instiluem o suo
vigênclo.

Eis o relotório. Posso-se à eloboroçõo do onólise jurídico.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Do Abrongênclo Dq Anólise Jurídico

Consigne-se, de proêmio, que o presente onólise se oteró estritomente oos
ospectos jurídicos do motérior submetido o exome, no escopo delimitodo
pelo ort.532 do Lei no l4.l33l2o2l, portindo-se do pressuposto fundomentol
de que, oo deflogror um processo de controtoçÕo, o gestor público
competente certificou-se previomente quonto à existêncio de dotoçõo
orçomentório, à compotibilidode finonceiro do despeso, à viobilidode
orgonizocionol e à pertinêncio técnico do soluçÕo, bem como exerceu seu
ju2o de conveniêncio e oportunidode. Nõo compete o esto instôncio
consultivo odentror no mérito odministrotivo, mos tÕo somente bolizor o
otuoçõo do Administroçõo sob o ótico do legolidode, conforme jó
sedimentodo no ômbito do Advococio-Gerol do Uniõo9..

Nesse sentido, este Porecer Referenciol seró oplicóvel exclusivomente às
controtoções diretos por inexigibilidode de licitoçõo cujo objeto consisto em
serviços nõo continuodos de pequeno porte, prestodos por
Microempreendedores lndividuois (MEls), e que sejom operocionolizodos por
meio do plotoformo federol "controto+Brosil", em odesõo oo
credenciomento instituído pelo Ministério do Gestõo e do lnovoçÕo em
Serviços Públicos (MGt).

1 Repercussões do noturezo iurídico-odminislrolivo do porecerlurídico: (i) quondo o consulto é focullolivo, o ouloridode nôo
se vinculo oo poreceÍ profeÍido, sendo que seu poder de decisôo nõo se olÍero pelo monifeíoçôo do órgõo consultivo; (ii)
quondo o consullo é obrigotório, o ouloridode odminislrolivo se vinculo o emilir o oto lol como submeÍido à consullorio, com
porecer fovoróvel ou conlrório, e se pretender prolicor olo de formo diverso do opresenlodo à consullorio, deveró submet+
lo o novo poreceÍ; (iii) quondo o lei eslobelece o obÍigoçôo de decidir à luz dé porecer vinculonle, esso monitesloçõo de
leor lurídico deixo de ser meromente opinolivo, e o odminislrodor nôo poderó decidir ienao nos lermos do conclusôo do
porecer ou, entÕo, nõo decidiÍ. No coso de que cuidom os oulos, o poÍecer emitido pelo impelronle nÕo linho coróler
vinculonte. Suo oprovoçôo pelo superior hierórquico nôo desvirtuo suo nolurezo opinotivo nem o lorno porle de olo
odminiskolivo poslerior do_quol posso eventuolmenle decorrer dono oo erório, mos openoi incorporo.suo fundomenloçôo
oo olo. Controle exlerno: É lÍcilo concluiÍ que é obusivo o responsobilizoçôo do poreceristo à luz de umo oloÍgodo retoçôo
de cousolidode enlre seu porecer e o olo odminislrolivo do quol lenho resullodo dono oo erório. Solvo demónstroçôo de
culpo ou erro grosseiro, submelido às inslôncios odminiskotivo-disciplinores ou lurisdicionois próprios, nõo cobe o
responsobilizoçÕo do odvogodo público pelo conleúdo de seu porecei de nolurezo meromente opinotivo.[MS 24.631, rel.
min, Jooquim Borboso, j. 9-ü2ctr7 , p, DJ de I 

o-2-2OO8.l 
.

2 Arl' 53. Ao finoldo fose preporolório, o processo licitolórioseguiró poro o órgôo de ossessoromento jurídico do Adminiskoçôo,
que reolizoró conlrole prévio de legolidode medionle onólise jurídico do conÍroloçÕo. § l" Nà eloboroçõo do porécer
iur'ldico, o órgôo de ossessoromento jurídico do Administroçôo deveró: I - oprecior o processo licitotório cónforme critérios
o§elivos pévios de olribuiçôo de prioridode; ll - redigir suo monifesloçôo em linguogem sÍmples e compreensível e de formo
cloro e objelivo, com opÍecioçôo de lodos os elemenlos indispensóveis à conkoloçào e com exposiçôo dos pÍessuposlos de
folo e de direilo levodos em consideroçôo no onólise jurídico;
3 A monlfesloçõo consullivo quê odenlror queslôo jur'rdico com polenciol de significolivo reflexo em ospeclo técnico deve
conter justificotivo do necessidode de fozê-lo, evitondo-se posicionomênlos contlusivos sobÍe lemos nõo jur'rdicos, tois como
os técnicos, odminislrotivos ou de conveniêncio ou oporlunidode, podendo-se, porém, sobre êstes emiliÍ opiniôo ou formulor
recomendoções, desde que enfolizondo o coróter discricionório de seu ocoiomenlo;
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2.2, Do cobimenlo De porecer Referenclql No coso presenle

A odoçõo do Porecer Referenciol como instrumento de otimizoçõo do
otividode consultivo do odvococio público encontro omporo no prinéípio do
eficiêncio, insculpido no copuf do ortigo 37 do ConstituiçÕo do Repúblico. Tol
meconismo represento umo evoluçôo no gestõo públióo; permitindo que o
Assessorio Jurídico concentre seus esfórços em questões de moior
complexidode, relevôncio estrotégico e ineditismo, em detrimento do onólise
repetitivo de processos com motério fótico e jurídico idênticos ou de boixo
complexidode.

A próprio Lei no 14j3312021 prestigio o podronizoçÕo como formo de
rocionolizoçõo odministrotivo, oo prever em seu ortigo 53, g s., o possibilidode
de o órgôo de ossessoromento jurídico eloborãr.moáitestoçõo jurídico
referenciol que obronjo situoções idênticos e recorrentes. A conirotoçõo de
pequenos serviços por meio do plotoformo "Controto+Brqsil" enquodro-se
perfeitomente nesse conceito, pois se troto de um procedimento
podronizodo em nível nocionol, com regros cloros e uniformes, destinodo o
demondos de noturezo reconente poro quolquer enle do federoçÕo. A
elevodo frequêncio com que se espero que tois controtoções oáonom
justifico plenomente o odoçôo de um porecer-podrÕo.

Nesse dioposõo, o Orientoçôo Normotivo n SSl2Ol4t doAdvococio-Geroldo
uniõo, emboro editodo sob o égide do regime onterior, oplicodo
onologicomente no ômbito desto procurodorio Municipol, bem como no
Acórdõo n" 2.674120145 - Plenório do Tribunol de Contos do Uniõo (TCU),
estobelecem umo premisso lógico que se montém plenomente vólido:

"Os processos que sejom objelos de monifestoçõo jurídico
referenciol, isto é, oquelo que onoliso todos os questões
jurídicos gue envolvom motérios idênticos e recorrentes, estÕo
dispensodos de onólise individuolizodo pelos órgõos
consullivos, desde que o óreo técnico oteste, de formo
expresso, que o coso concrelo se omoldo oos lermos do
citodo monifesloçôo".

Portonto, é de fundomentol importôncio destocor que o utlllzoçõo desle
Pqrecer ReÍerenciolimpôe oos servidores e geslores dos órgõos demondonles
um elevodo grou de responsqbilldode e dlllgênclo. Coberó o eles, medionte
oto formol e fundomentsdo, otestor que o situoçõo concreto em onólÍse se

4 oRtENrAçÃo NoRMATtvA N" ss, DE 23 DE MAto D E 2ot4 t- os processos que sejom obieto de monifestoçõo
jurídico referenciql, islo é, oquelo que onoliso lodos os questÕes jurídicos que envolvom motérios idênlicos e
reconentes, estõo dispensodos de onólise individuolizodo pelos órgõos consultivos, desde que o óreo lécnico
oteste, de formo expresso, que o coso concreÍo se omoldo oos termos do cilodo monifestoçÕo. ll - poro o
eloboroçõo de monifestoçõo jurídico referenciol devem ser observodos os seguinles requisilos: o) o volume
de processos em motérios idênticqs e reconentes impoctor justificodomenle, o otuoçõo do órgõo consulÍivo
ou o celeridode dos serviços odminislrolivos; e bl o olividode jurídico exercido se reslringir à verificoçõo do
olendimenlo dos exigêncios legois o portir do simples conferêncio de documentos.
s Acórdõo n'2.6741201 -Plenório TCU (...) 9.2. informor à Advococio-Gerol do Uniõo que o entendimento do
TCU quonto à emissõo de poreceres jurídicos sobre os minulos de editois licilolórios e de oulros documentos,
nos termos do ort.38, porógrofo único, do Lei no g.óóó, de 1993, referenciqdo nos Acórdõos 74812011 e
1.94412014, ombos prolotodos pelo plenório, nÕo impede o utilizoçÕo, pelos órgôos e entidodes do
odministroçõo público federol, de um mesmo porecer jurídico em procedimentos licilotórios diversos, desde
que envolvo motério comprovodomente idênlico e que sejo completo, omplo e obronjo todos os questÕes
jurídicos perlinenles, cumprindo os exigêncios indicodos no Orientoçõo Normotivo
Elud S:u[dno Br§segltini ri -:53_ C€!rtfo, Funu;o-ES, CEp.: 29.165-OOO
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subsume integrolmente oos pressupostos fóticos e jurídicos oqui delineodos eque todos os recomendoções e exigêncios serõo rigorosomente cumpridos,
conforme o Checklrsf e o DecloroçÕo de CompotiOiíoode que integrom este
opinotivo. A inobservôncio dos diretrizes oqui fixodos ou o enquoáromento
indevido de umo situoçõo concreto neste porecer ofostom suo
oplicobilidode e otroem poro o ogente público'responsóvel o integrol
responsobilidode por seus otos.

3. DA cARAcTERIzAÇÃo DA HIPóTEsE DE tNExtGtBtuDADE (ART. t4,lv, LEt
14,133121) MEDIANTE CREDENCTAMENTO VIA PTATAFORMA
''CONTRATA+BRASI[''.

A constituiçõo Federol de rg88 estobelece, em seu ortigo 32, inciso XXl, que
o regro poro os controtoções celebrodos pelo Poder,Público é o reolizoçÕo
de prévio processo de licitoçÕo, de modo o osseguror o isonomio entre os
concorrentes e o seleçõo do proposto mois vontojoso poro o Administroçôo.
Contudo, o mesmo dispositivo constitucionol ressolvo os cosos especificodosno legisloçôo, reconhecendo que, em determinodos situoções, o
competiçÕo é invióvel ou desnecessório.

A Lei no 14.13312021 disciplino os hipóteses de controtoçôo direto, dividindo-
os em dispenso (ort. z5) e inexigibilidode de licitoçõo (ort. z4). Enquonto o
dispenso se oplico o situoções toxotivomente elencodos pelo legislodor, o
inexigibilidode ocorre quondo hó inviobilidode fótico ou iuiíOico de
competiçÕo, trotondo-se de um rol exemplificotivo.

Poro o motério em onólise, o dispositivo legol centrol é o inciso lV do ortigo 74,
que torno o licitoçõo inexigível poro o controtoçõo de:

Art.74. É inexigívelo licitoçõo quondo invióvelo competiçõo,
em especiol nos cosos de:
(...)
lV - objetos que devom ou possom ser controtodos por meio
de credenciomento;

o credenciomento, por suo vez, é definido no ortigo óo; inciso XLlll, do mesmo
lei como:

'processo odministrotivo de chomomento público em que o
Administroçõo Público convoco lnÍeressodos ern presÍor
serviços ou fornecer bens poro qué, preenchidos os regursifos
necessórios, se credenciem no órgõo ou no entidode poro
executor o obje:to quondo convocodos".

I
Troto-se de um procedimento ouxilior (ort. 78, l) que pre-quolifico todos os d7
interessodos que otendom às condições do editol, formondo um rol de optos /.?
o controtor com o Poder público. 

I

A inviobilidode de competiçõo reside no foto de que o Administroçôo se
propõe o controtor todos que preenchom os requisitos, sem estobelecer umo
disputo por preÇo ou técnico no momento do chomomento. A competiçõo,
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quondo ocoÍTe, é tronsferido poro o momento do demondo específico, comoveremos odionte.

4' DO CREDENCIAMENTO FEDERAT E,DA P.IATAFORMA "CONTRATA+BRASII',

A plotoformo "controto+Brosil" é o moteriolizoçÕo de um sistemo decredenciomento de ômbito nocionol, instituído e gerido pelo Ministério do
Gestõo e do lnovoçõo em Serviços Públicos (MGt)] com bose no Editol deCredenciomento n" O3/2O25. Este credenciomento í.m coro objeto hobilitor
Microempreendedores lndividuois (MEls) poro o prestoçÕo de ierviços nõo
continuodos de monutençõo e reporos de pequeno porte em todo o ieritorio
nocionol.

A fundomentoçõo legolporo o utilizoçõo do credenciomento nesse contexto
encontro-se no ortigo zg, inciso lll, do Lei no 14J33/2021, que outorizo o seu
uso poro:

"controtoçôo em mercodos ftuidos, ossím definidos oque/es
cujo flutuoçôo consfonfe do volor do presÍoçÕo e dos
condições de controtoçõo inviobitize o seleçõo de ogente
por meio de processo de licitoçõo,'.

o mercodo de pequenos reporos e serviços de monutençôo é um exemplo
clóssico de mercodo fluido, onde os preços voriom drostiComente conformeo locolidode, o disponibilidode de mÕo de obro e o custo dos insumos,
tornondo um processo licitotório trodicionol, com preÇos fixos e obrongêncio
omplo, ineficiente e de difícil execuçõo.

A operocionolizoçÕo de todo este sistemo é regulomentodo pelo lnslruçêio
Normolivq SEGES/MGI no 52, de 2O25, que instituiô "Controto+Brosil" como um
módulo integrodo à plotoformo do Sistemo lntegrodo de Administroçõo de
Serviços Gerois (Siosg), em formoto de comércioêletrônico, e,-cruciolmente,
foculto suo utilizoçõo o órgôos e entidodes dos Estodos, do Distrito Federol e
dos Municípios, medionte simples termo de ocesso. Ao oderir à plotoformo, o
Município vinculo-se às regros procedimentois nelo e no respectivo lnstruçõo
Normotivo estobelecidos.

5. DA SIMPTTFICAçÃO PROCEDIMENTAT PARA O MUNICíPIO (óRGÃO
coMPRADOR)

umo dos moiores vontogens e, oo mesmo tempo, um ponto centroldo onólisejurídico poro o uso do plotoformo "Controto+Brosil" é o significotivo
simplificoçÕo do rito procedimentol poro o ente municipol, qr. olro como"orgÕo comprodo/'. Todo o fose de plonejomento mocro, que compreendeo eloboroçÕo de estudos, o definiçÕo de regros e o publicidode do
chomomento, foi reolizodo de formo centrolizodo pelo MGl, no figuro de
"Órgõo Administrodo/'.

Esso simplificoçÕo estó expressomente positivodo no § 2o do ortigo ls do
lnstruçõo Normotivo SEGES/MGt n" S2|2O2S:
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Arl. 15. (...)

§ 2o O órgõo comprodor esló dispensodo, poro oquisições no
controto+Brosil, do reolizoçôo do Estudo Técnico preliminor,
Anólise de Riscos, Termo de Referêncio, e Editol de
Controtoçõo, sendo os procedimentos descrilos nesto
lnstruçõo Normotivo suficientes poro o controÍoçõo.

A dispendo mencionodo no referido porógrofo é o chove poro o celeridode
do procedimento. Elo se justifico porque o Estudo Técnico preliminor gerol, o
Anólise de Riscos e os condições podronizodos que constoriom em um Termo
de Referêncio jó integrom o processo de credenciomento federol. Ao
Município, como "Órgõo comprodo/', cobe openos formolizor suo demondo
específico e seguir o fluxo previsto no plotoformo, sem o necessidode de
replicor esses complexos ortefotos de plonejomento poro codo pequeno
controtoçõo.

6. DA TNSTRUÇÃO DO
''CONTRATA+BRASIL''

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO VtA

Apesor do simplificoçõo, o processo de controtoçõo direto oindo deve ser
devidomente instruído, conforme determino o ortigo 72 do Lei no 14.133/2021.
Contudo, os documentos exigidos sõo odoptodos à reolidode do plotoformo.
O processo odministrotivo no ômbito municipol deveró conter, no mínimo, o
seguinte documentoçõo e observor os seguintes possos:

't Documenlo de Formolizoçõo de Demqndo (DFD): conforme o s lo do
ort. l5 do lN no 5212025, o próprio formulório de registro do
oportunidode de negócio no plotoformo "Controto+Brosil" foz os vezes
do DFD. Este documento deve ser preenchido com o descriçõo cloro
e objetivo do serviço, locol, prozo de execuçõo e condições de
pogomento, devendo ser juntodo oo processo odministrotivo.

'& Justificolivo, Eslimqlivo de Preço e vontofosldode: A estimotivo de
preço deve ser reolizodo pelo órgõo demondonte, nos termos do ort.
23 do Lei no 14.13312021, poro servir como volor de referêncio. Após o
recebimento dos propostos dos MEls credenciodos no plotoformo, o
gestor deveró selecionor o proposto mois vontojoso, que nõo
necessoriomente seró o de menor preço, mos oquelo que, dentro de
um critério de rozoobilidode, melhor otendo à demondo. A justificotivo
do preço controtodo dor-se-ó pelo comporoçôo entre os propostos
recebidos e o volor estimodo, demonstrondo o economicidode do
escolho. o processo deve conter o registro de todos os propostos
recebidos e um despocho fundomentondo o seleçõo do proposto
vencedoro.

+ Rozcio do Escolho do conlrglodo: A rozôo do escolho do MEI decorre
do seleçõo do proposto mois vontojoso dentre oqueros opresentodos
no plotoformo por fornecedores previomente credenciodos, o que
demonstro o observôncio, em olgumo medido, de um critério
competitivo no momento do controtoçÕo.
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.,t verlficoçô9 do Hoblliloçõo: compete oo gestor municipol, ontes do
controtoçõ^o- verificor o reguloridode do MÊiselecionodo. Conforme olN n" 5212025 e o Editol de Credenciomento, esso verificoçÕo é feitopor meio de consulto oo.sistemo de Codostromento UnificoOo deFornecedores (SICAF) e pelo onolise dos documentos peiiinunt.sjuntodos no plotoformo, comprovondo o reguloridode jur'rdico, fiscol,sociol e trobolhisto, olém do inexistêncio de Ímpedimentos poro
controtor com o Poder PÚblico. As certidões devem ser juntodos ooprocesso odministrotivo e suo volidode deve ser conferido.

'& Doloçõo Orçomenlórlo: o processo deve obrigotoriomente conter oindicoçõo do credito orçomentório pelo quol correró o despeso,
emitido pelo setor competente.

' RoliÍlcoçõo e pubricidode: Após o seleçôo e verificoçõo do
hobilitoçÕo, o outoridode competente (sâcreiório do pàsto ou
outoridode delegodo) deveró exoror despocho formol rotiiicondo o
controtoçõo direto por inexigibilidode de licitoçao, com fundomento
no ort. 74,|V, do Lei no 14.l33l2}2l. O extroto deste oto de rotificoçÕo,
contendo o fundomento legol, o nome do controtodo, objeto e volor,
deveró ser publicodo no Diório Oficiol do Município e suo publicoçÕo
no Portol Nocionol de Controtoções Públicos (PNCP) deveró ser
efetivodo e comprovodo nos outos.

,t Regislros nos Sislemos de Conlrole: Todos os informoções relotivos àcontrotoçôo devem ser devidomente inseridos nós sistemos decontrole interno e externo (Tribunol de contos), gorontindo o
tronsporêncio e o coreto prestoçõo de contos.

7. DA FORMAUZAçÃO DOS CONTRATOS

Poro os objetos controtodos por meio desto modolidode, que se corocterizom
pelo boixo volor e pelo simplicidode, o Lei no 14.133/zo2l, em seu ortigo 95, §
2o, oferece gronde flexibilidode, qdmitindo que o instrumento de contráto se;ã
substituído por outros instrumentos hóbeis, como o noto de empenho de
despeso, o outorizoçõo de compro ou o ordem de execuçõo de serviço.

o Editol de credenciomento do "controto+Brosil,,prevê o utilizoçÕo de um'Termo de Ciêncio e Concordôncio" como instrumento simplificodà. portonto,
o emissõo do noto de empenho, qcomponhodo do outorizoçÕo de serviçogerodo no plotoformo e do referido termo, e suficiente poio formolizor o
vínculo, dispensondo-se o eroboroçõo de um termo controiuol complexo.

8. DA CONCTUSÃO

Pelo exposto, esto procurodorio-Gerol do Município opino pelo pteno
viobllldode iurídlco do utilizoçõo do presente Porecer Referenciol poro oscontrotoções diretos de serviços nÕo continuodos de pequeno porte, por
inexigibilidode de licitoçõo, com fundomento no ortigo 74, láciso lü, do lei no14.133/2021, quondo operocionolizodos por áeio do plotoformo
"Controto+Brosil" e em estrito observôncio o todos os disposições do lnstruçõo
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Normotivo SEGES/MGl n"
Credenciomento.

52/2025 e do corespondente Editol de

Fico dispensodo o remesso de pro-cessos odministrotivos que se enquodremnesto hipótese poro onólise jurídico individuolizodo por esto procurodorio-
Gerol, desde que, cumulotivomente:

o. A outoridode competente do órgõo demondonte preencho
integrotmente o ANEXo t - CHEbKUST DE CoNtOnmlonoe,
otestondo o cumprimento de todos os exigêncios;

b. Sejo firmodo e juntodo oos outos o ANEXo il - DEctARAÇÃo DE
COMPATIBIUDADE DA DEMANDA, pelo quolo outoridode otesto,
sob suo responsobilidode, que o coso concreto se omordo
perfeitomente oos pressupostos e diretrizes deste porecer;

c. Sejom fielmente observodos todos os orientoções oquicontidos,
especiolmente no que tonge à instruçào processuol, à
justificotivo de preço, à rotificoçõo e à pubúcidode do oto.

O preenchimento do checklist e o verocidode dos informoçôes olideclorodos
sõo de inteiro responsobilidode do servidor e do outoridoáe competente doposto requisitonte, os quois ossumem o responsobilidode pelo reguloridode
do procedimento oo dispensor o onólise jurídico individuol.

Eventuois dÚvidos jurídicos específicos, situoções nÕo contemplodos neste
porecer deverõo, obrigotoriomente, ser submetidos o esto procuiodorio-Gerql
poro onólise pormenorizodo em processo próprio.

É o porecer referenciol, sub censuro.

Fundõo/ES, 08 de outubro de 2025.

UUAN EIRA BROETTO
Procu I Do Município
Decre

r:&:à?âr.o.,",
Decreto O72|2O2S
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ANEXO I . CHECKTIST DE CONFORMIDADE

INEXIGTBII.TDADE DE TICITAçÃO . PTATATORMA "CONTRATA+BRASII" (ART. 74,
tv, [Et 14.133/21)

@ Rua 5:etano Brcseghir ri. rÍ"153. Cerrtfu, Funuàu.ES. CEP.: 29.lBlOOO
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FUNDAMENTO
TEGAT

EXrcÊNCrA /
PROCEDIMENTAI.

ETAPA STATUS

Art. 72, l, Lei
14.133121e Art. 15,

§ lo, tN 5212025

Documento de FormolizoçÕo de
Demondo (DFD) instruído nos
outos (cópio do oportunidode
criodo no plotoformo
"Controto+Brosil").

o srM o NÃo

Art. 15, § 2", lN
521202s

Ciêncio do dlspenso de
eloboroçõo de Estudo Técnico
Preliminor (ETP), Anólise de Riscos
e Termo de Referêncio próprios,
por jó estorem contemplodos no
Credenciomento Federol.

( ) CTENTE

Arl.72, ll e Vll c/c
Art. 23, Lei
14.133121

Estimotivo prévio de despeso
reolizodo e juntodo oos outos.

o srM o NÃo

Art. 72, Vl, Lei
14.133121 e Arl.17,
tN 52/2025

Juntodo de todos os propostos
recebidos no plotoformo e
despocho fundomentondo o
escolho do proposto mois
vontojoso (rozÕo do escolho do
controtodo).

o srM o NÃo

Art.72,VeArts,
62-70, fei
14.133121

Verificoçôo dq hobilitoçÕo
jurídico, fiscol, sociol e
trobolhisto do MEI selecionodo
(consulto oo SICAF e demois
certidões pertinentes). As
certidões vólidos estõo juntodos
oos outos.

o stM o NÃo

Art. 72, lV
14.133/21

Lei Demonstroçôo do
compotibilidode do previsõo de
recursos orçomentórios, com o
indicoçÕo do dotoçôo pelo
quolcorreró o despeso (Noto de
Reservo Orçomentório ou
similor).

o stM o NÃo
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oBSERVAçÔrs ffustificolivo em coso de "NÃo" ou oulrq ocorrêncio retevonte):
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FUNDAMENTO
TEGAT

EXGÊNCIA
PROCEDIMENTAI.

/ ETAPA STATUS

Art. 72, Vlll, Lei
14.133/21

Despocho do outoridode
competente oulorizondo e
rolificondo o controtoçôo diretopor inexigibilidode, com o
devido fundomentoçõo legol
(Art. 7 4, lV, LeÍ I 4.1' 33/21).

o stM o NÃo

ArI. 72, porógrofo
único, LeÍ
14.133/21

Publicoçõo do extroto do oto de
rotificoçÕo no Diório Oficiol do
Município.

o stM o NÃo

Art. 94 e Arl. 174,
Lei 14.133/21

Comprovoçõo do publicoçÕo
ou do envio poro publicoçõo do
controtoçõo no portol Nocionol
de Controtoções públicos
(PNCP).

o stM o NÃo

Art. 95, § 2o, Lei
14.133/21

Formolizoçôo vio instrumento
simplificodo (Noto de Empenho
de Despeso e Termo de Ciêncio
e Concordôncio).

o stM o NÃo

Art. 117,
14.133121

Lei Designoçõo formol de
servidor(es) poro o fiscolizoçõo
do execuçõo do serviço.

o stM o NÃo

Porecer
Referenciol no
002/2025 - PGM

Preenchimento e ossinoturo doDecloroçõo de
Compotibilidode do Demondo
(Anexo ll).

()stMoNÃo
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ANEXO II . DECTANAçÃO DE COMPATIBTTIDADE DA DEMANDA

Processo Adminiskollvo no:

órgõo/Secreloriq Requisilonle: _
Objeto dq Conlroloçõo:

EU,

sob
inscrito no CPFono no quolidode de

Í,Tí'""j'::',?;3:"i::?í,S,:'&3lSilii
do processo odministrotivo em ep(2rofe se omoldo, fótico e juriOútmente, ot*P_t _os pressupostos, condições e diretrizes estobelecidos no pARECER
JURlDlco REFERENCTAI No oo2/202s do procurodorio-Gerol do Município.

Decloro, oindo, que o ANExo I - cHEcKLrsT DE CONFORMTDADE foidevidomente preenchido, que todos os seus itens forom otendidos conforme
ossinolodo e que todo o documentoçõo comprobotório corespondente
encontro-se devidomente ocostodo oos outos do referido processo.

Por conseguinte, ossumo o responsobilidode pelo reguloridode do instruçÕoprocessuol e pelo oplicoçÕo do oludido porecer referenciol oo cosoconcreto, dispensondo o remesso dos outos poro onólise jurídico
individuolizodo.

Fundêio-ES, _ de de

Nome Completo do Aulorldode Compelenle)
(Corgo/Funçôo)

Motrículo no

(

@ Rua S:eíar ro Bruseghir ri lf,l 55. Centr u. Funúào.ES. CEp: 29..18'OOC

GD rw"w.Íundacea.gw.br

@ n.oser@tunaâo.ês.gd.bl

ÍrulffieGmDgHat


